
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3083991 - SP (2025/0413841-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : IRACI FELIX 
ADVOGADOS : MIZAEL MOREIRA DE PAULA JÚNIOR - SP518024

RONAN AUGUSTO BRAVO LELIS - SP298953

AGRAVADO : SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO
DA MEDICINA 

ADVOGADA : LIDIA VALERIO MARZAGAO - SP107421

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  ARTS.  7º,  11  E  371  DO CPC.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  SÚMULA Nº  211/STJ.  GRATUIDADE DA JUSTIÇA.  PESSOA
JURÍDICA. INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
SÚMULA  Nº  481/STJ.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  Nº
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. Apesar de opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar
omissão, a parte recorrente não indicou a contrariedade ao  art. 1.022 do
Código de Processo Civil nas razões do especial, atraindo a incidência da
Súmula nº 211/STJ.
2. A concessão do benefício da gratuidade de justiça à pessoa jurídica, com
ou sem fins lucrativos, está condicionada à efetiva demonstração de sua
impossibilidade  de  arcar  com  os  encargos  processuais.  Inteligência  da
Súmula nº 481/STJ.
3.  O  tribunal  local  entendeu  pela  comprovação  da  hipossuficiência
financeira da pessoa jurídica, de forma que a revisão do acórdão recorrido
para afastar tal pretensão recursal demandaria o reexame de fatos e provas,
medida vedada em recurso especial pela Súmula nº 7/STJ.
4. A aplicação de óbices sumulares torna prejudicada a análise da alegada
divergência jurisprudencial, tendo em vista a ausência de similitude fático-
jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  18/08/2026 a  24/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  ARTS.  7º,  11  E  371  DO CPC.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  SÚMULA Nº  211/STJ. GRATUIDADE DA JUSTIÇA.  PESSOA
JURÍDICA. INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
SÚMULA  Nº  481/STJ. REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  Nº
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. Apesar de opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar
omissão, a parte recorrente não indicou a contrariedade ao art. 1.022 do
Código de Processo Civil nas razões do especial, atraindo a incidência da
Súmula nº 211/STJ.
2. A concessão do benefício da gratuidade de justiça à pessoa jurídica, com
ou sem fins lucrativos, está condicionada à efetiva demonstração de sua
impossibilidade  de  arcar  com  os  encargos  processuais.  Inteligência  da
Súmula nº 481/STJ.
3.  O  tribunal  local  entendeu  pela  comprovação  da  hipossuficiência
financeira da pessoa jurídica, de forma que a revisão do acórdão recorrido
para  afastar   tal  pretensão  recursal  demandaria  o  reexame  de  fatos  e
provas, medida vedada em recurso especial pela Súmula nº 7/STJ.
4. A aplicação de óbices sumulares torna prejudicada a análise da alegada
divergência jurisprudencial, tendo em vista a ausência de similitude fático-
jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  IRACI  FELIX  contra  a  decisão  que

inadmitiu o recurso especial. 

O  apelo  extremo,  fundamentado  no  art.  105,  III,  alíneas  "a"  e  "c",  da

Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo assim ementado:

"ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  Pessoa  jurídica  Demonstração  da  situação
econômica  precária  vivenciada  pela  empresa,  feita  por  documentação
Deferimento  do  pedido  Possibilidade  Hipótese  que,  acaso  comprovada
falsidade nas  afirmações  da empresa,  ficará,  ela,  sujeita  às  penalidades
previstas no art. 4º, § 1º, da Lei nº 1.060/50, e no art. 100, parágrafo único,
do novo CPC Recurso provido." (e‑STJ fl. 110)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 155/162).
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Nas razões do recurso especial, o recorrente sustenta, além da divergência

jurisprudencial, violação dos arts. 7º, 11, 98, 371 do Código de Processo Civil e da

Súmula nº 481/STJ.

Aduz  que "(...)  não  há  qualquer  indicação  sobre  quais  documentos  foram

utilizados para formar o convencimento dos julgadores." (e-STJ fl. 124)

Menciona  que "(...)  os  documentos  que  instruem  o  recurso  também  não

autorizam a concessão da gratuidade de justiça, uma vez que fazem prova apenas do

caráter assistencial e sem fins lucrativos da Recorrida." (e-STJ fl. 128)

Contrarrazões às e-STJ fls. 166/183.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

De início, no que se refere à ofensa aos arts. 7º, 11 e 371 do CPC, verifica-se

que tais dispositivos não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de

modo implícito e, apesar de opostos embargos de declaração, nada foi decidido acerca

da matéria.

A  despeito  disso,  não foi  alegada a  violação do  art.  1.022 do Código  de

Processo Civil, com a finalidade de sanar omissão porventura existente.

Por  esse  motivo,  ausente  o  requisito  do  prequestionamento,  incide  o

disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que,

a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi  apreciada pelo Tribunal a

quo."

No mais, a discussão dos autos envolve a concessão da justiça gratuita a

pessoa jurídica, cujo pedido foi deferido com base nos seguintes fundamentos:

"(...)
No  caso  dos  autos,  a  agravante  apresentou  documentos  que

indicam  o  seu  estado  de  hipossuficiência,  demonstrando  ser  possível  a
concessão da benesse requerida. 

Trata-se, assim, de situação excepcional que, a princípio, permite
conceder  a  gratuidade  processual,  a  qual  só  poderá   ensejar  a  sua
revogação,  com  as  penalidades  previstas  na  Lei  nº  1.060/50, acaso
comprovada falsidade nas afirmações da parte, sujeitando-a ao disposto no
art. 4º, § 1º, da Lei de Assistência Judiciária e no art. 100, parágrafo único,
do novo CPC.

(...)
Por  derradeiro,  a  fim  de  evitar  a  oposição  de  embargos  de

declaração, única e exclusivamente voltados ao prequestionamento, tenho por
expressamente prequestionada, nesta instância, toda a matéria, consignando
que não houve ofensa a qualquer dispositivo a ela relacionado, em especial,
as normas indicadas como violadas." (e-STJ fls. 112/115)

De fato, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que "(...)  faz jus ao

benefício  da  justiça  gratuita  a  pessoa  jurídica  com  ou  sem  fins  lucrativos que

demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais." (Súmula

nº 481/STJ - grifou-se)

No caso  dos  autos,  o  Tribunal  de  origem concluiu pela  possibilidade  da

justiça  gratuita  com base  na  condição  de  hipossuficiência  da  empresa.  Rever  tais

fundamentos demandaria reapreciar todo o conjunto fático-probatório dos autos, o que

é vedado pela Súmula nº 7/STJ.
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A propósito:

"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL.  CONTRATO
DE  REPRESENTAÇÃO  COMERCIAL,  TRANSPORTE  E  ARMAZENAGEM  DE
GASES. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PEDIDO FORMULADO POR PESSOA JURÍDICA.
DEFERIMENTO  NA  ORIGEM.  COMPROVAÇÃO  DA  HIPOSSUFICIÊNCIA.
SÚMULA  481/STJ. DEMONSTRAÇÃO  NA  HIPÓTESE.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA CORTE.  SÚMULA  83/STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida
em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a questão que lhe
foi submetida, não sendo possível confundir julgamento desfavorável, como
no  caso,  com  negativa  de  prestação  jurisdicional  ou  ausência  de
fundamentação.
2. Segundo o disposto na Súmula  481/STJ, 'faz jus ao benefício da justiça
gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua
impossibilidade de arcar com os encargos processuais'.
3.  No caso,  as instâncias ordinárias concluíram que ficou demonstrada a
impossibilidade  de  as  pessoas  jurídicas  ora  agravadas  arcarem  com  os
encargos processuais.  A alteração do acórdão implica reexame de provas,
vedado pela Súmula 7/STJ.
4.  O  entendimento  adotado  pelo  acórdão  recorrido  coincide  com  a
jurisprudência  assente  nesta  Corte  Superior,  circunstância  que  atrai  a
incidência da Súmula 83/STJ.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."
(AREsp  2.368.316/SP, Relator  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  Quarta  Turma,
julgado em 30/3/2026, DJEN de 8/4/2026)

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  RECURSOS  ESPECIAIS  ISOLADOS.
RECURSO DE FIDENE.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  NÃO
CONFIGURADA.  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS.  MODIFICAÇÃO  DO
DISPOSITIVO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. OFENSA AO
ART.  494  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  POSSIBILIDADE  DE  EFEITOS
INFRINGENTES. CASO FORTUITO E FATO DE TERCEIRO. NEXO CAUSAL.
REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA Nº  7/STJ. DENUNCIAÇÃO DA
LIDE.  REVISÃO  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  ÓBICE  DA  SÚMULA  Nº  7/STJ.
JUSTIÇA GRATUITA. SÚMULA Nº 481/STJ. REEXAME PROBATÓRIO. ÓBICE
DA  SÚMULA  Nº  7/STJ. AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. RECURSO DE
MIRIAN.  DANO  MORAL.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA Nº
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Não se observa violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, porque não
demonstrada omissão, contradição ou obscuridade capaz de comprometer a
fundamentação do acórdão recorrido. A questão foi dirimida pelo Tribunal de
origem de  maneira  adequada  e  suficiente,  inclusive  quanto  à  higidez  da
verba honorária.
2. Nos termos do art. 494, II, do CPC/2015, é lícito ao magistrado alterar a
sentença publicada por meio de embargos de declaração. A modificação do
dispositivo para esclarecer a incidência de honorários advocatícios em favor
dos patronos das partes vencedoras, com a atribuição de efeitos infringentes
para sanar vício de omissão ou contradição,  não configura nulidade, mas
exercício regular da jurisdição.
3. A revisão da conclusão do Tribunal de origem sobre a caracterização do
fortuito interno (omissão no dever de guarda da instituição de ensino) e a
consequente  impossibilidade  de  reconhecimento  da  excludente  de
responsabilidade por fato de terceiro ou caso  fortuito/força maior exigiria o
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula nº 7/STJ.
4. O reexame das condições da apólice de seguro e o eventual saldo para fins
de denunciação da lide também encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
5.  A  desconstituição  do  entendimento  do  Tribunal  estadual  acerca  do
preenchimento dos requisitos para a concessão da gratuidade de justiça à
pessoa jurídica  (Súmula nº  481/STJ)  demanda incursão no  acervo  fático-
probatório dos autos, vedada pela Súmula nº 7/STJ.
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6. A revisão do quantum indenizatório a título de danos morais é cabível em
Recurso Especial apenas em situações excepcionais, nas quais o valor fixado
se mostre irrisório ou exorbitante, o que não se verifica no caso, em que a
indenização foi arbitrada em R$ 30.000,00 (trinta mil reais), valor que não se
revela desproporcional ou desarrazoado. Incidência da Súmula nº 7/STJ.
7. Agravo de FIDENE conhecido para conhecer em parte do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento. Agravo de MIRIAN conhecido para
não conhecer do recurso especial."
(AREsp 3.040.717/RS, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma,
julgado em 16/3/2026, DJEN de 20/3/2026)

Por fim, anota-se, ainda, que a aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao

recurso especial  interposto pela alínea "a"  do permissivo constitucional prejudica a

análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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Relator
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Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRACI FELIX 
ADVOGADOS : RONAN AUGUSTO BRAVO LELIS - SP298953

MIZAEL MOREIRA DE PAULA JÚNIOR - SP518024
AGRAVADO : SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA

MEDICINA 
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL - SERVIÇOS DE SAÚDE

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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